
Dia 22/05 e 29/05 – Campus de Ribeirão Preto, às 
16 horas, na Escola de Educação Física.
As discussões também estão sendo feitas nas Con-
gregações.
Nestes debates todos poderão participar, levando as 
suas propostas e expondo as suas ideias. Todas as 
propostas serão sistematizadas pela CAECO e leva-
das ao Conselho Universitário, que terá o seguinte 
calendário de discussões:
03/06 – Missão, responsabilidade Social e princípios 
da Universidade; Ensino, Pesquisa e Cultura e Exten-
são Universitária; Gestão, transparência e responsa-
bilidade fiscal.
02/09 – Ética na Universidade, Eleição de Dirigentes, 
Natureza, atribuições e composição de colegiados.
30/09 – Carreiras e Regimes de Trabalho, Autono-
mia e organização das unidades ou órgãos, Formas 
de deliberação das alterações estatutárias (nesta dis-
cussão, saberemos a real vontade da reitoria em de-
mocratizar realmente a universidade).
11/11 – Definição das formas e calendário das deli-
berações.
O momento é de participação, pois os trabalhado-
res(as) não poderão deixar as decisões, que muda-
ram os rumos da universidade, inclusive a vida fun-
cional de todos nós.
Você poderá enviar a sua contribuição para a CAE-
CO, email caeco@usp.br.  
Participem das discussões e vamos lutar para que as 
nossas propostas sejam aceitas. 
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Sindicato dos Trabalhadores da USP

Iniciou-se o processo de discussão sobre a “Estrutura 
de Poder e Governança na USP”, conforme foi delibe-
rado no Conselho Universitário de outubro de 2013.
No dia 25 de Março de 2014, foi aprovado no Conselho 
Universitário propostas apresentadas por uma Comis-
são formada pela reitoria, após consulta as unidades e 
entidades representativas de professores, estudantes 
e funcionários.
O Temário básico e inicial para a discussão.
1. Missão, responsabilidade social e princípios da uni-
versidade;
2. Gestão, transparência e responsabilidade fiscal;
3. Eleição de dirigentes;
4. Natureza, atribuições e composição dos colegiados;
5. Carreiras e Regimes de Trabalho
6. Autonomia e organização das unidades ou órgãos;
7. Formas de deliberação;
8. Ética na Universidade;
9. Ensino, Pesquisa e Cultura e Extensão Universitária
Este temário foi aprovado no CO, bem como, uma 
Comissão Assessora Especial do CO (CAECO), com 
representantes dos professores, estudantes e funcio-
nários.
Foram eleitos pelo CO, para esta Comissão, a partici-
pação de dois representantes dos funcionários:- Neli e 
Dulce, e como Suplente, Alexandre Pariol, ad referen-
dum de Assembleia dos Funcionários, que estaremos 
realizando no dia 13 de Maio de 2014, as 12h30, no 
Sindicato.
Esta Comissão esta organizando Fóruns de debates 
em todos os Campi e várias unidades.
Dia 07/05 – FFLCH – às 11h30  e 18 horas – Anfite-
atro da História ou Geografia
Dia 09/05 e 22/05 - Escola Politécnica – 9h30  – 
Auditório Francisco Romeu Landi – Prédio da Admi-
nistração

DEMOCRATIZAÇÃO DA USP

STU
Sintusp
Sinteps
Sintunesp
Adusp - S. Sind.
Adunesp - S. Sind.
Adunicamp - S. Sind.

BOLETIM DO 29 de abril de 2014

DCE da Unicamp, DCE-Livre da USP e Representação estudantil da Unesp

Arrocho, não! Isonomia, já!
Débito do governo com universidades chega a R$ 2 bilhões

 em 6 anos. Reitores e Conselhos Universitários não dirão nada?
 A primeira reunião de negociação entre Fórum 
das Seis e Cruesp está agendada para 12/5. E o que vem 
por aí? Sucedem-se comunicados oficiais e informais so-
bre “tempos difíceis”, necessidade de corte de investi-
mentos, suspensão de contratações etc. Todo mundo sabe 
o que isto significa, especialmente em época de data-ba-
se: perspectiva de arrocho...
 Ao mesmo tempo em que espalham números ne-
gativos, reitorias e conselhos universitários se omitem 
diante de um dado espantoso: de 2008 a 2013, o gover-
no estadual deixou de repassar R$ 2 bilhões para Unesp, 
Unicamp e USP!
 Em boletim anterior (14/4), o Fórum das Seis 
noticiou que, por conta de manobras contábeis, só em 
2013, o governo estadual deixou de repassar R$ 540,41 
milhões às universidades. Ao analisar um período maior, 
verificamos que o desvio de recursos vem crescendo. A 

12 de maio é Dia Estadual de Mobilização
Em sua reunião de 29/4, o Fórum das Seis aprovou a realização de um dia de mobilização 
em 12/5, quando acontece a primeira negociação com o Cruesp. O indicativo do Fórum é 
que, neste dia, as unidades promovam atividades como: paralisações, atos públicos, deba-
tes sobre o financiamento/desvio de recursos, assembleias etc. Neste mesmo dia, o Fórum 
volta a se reunir pela manhã, antecedendo à negociação. Reitores e Conselhos Universitá-
rios precisam ser cobrados. É hora de mobilização. Arrocho, não! Isonomia, já!
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 2008 2009 2010 2011 2012 2013 

Habitação  568,12   322,04   662,10   741,19   1.083,00  1.053,00  

NFP  203,80   804,00   971,00   1.142,00   1.313,00  1.302,00  
1911 555,24    425,40  534,26   667,32   545,00  2.846,70  

1913   59,05      82,67  132,82   240,45    32,55    116,50  

1919 50  39,61       83,40  128,83  186,66     7,85  68,20  
1931 15 34,95      32,85    42,12     57,65   79,56  31,70  

1990 99 129,73    167,54  236,66  303,90  296,03  228,80  

Total  1.590,50   1.917,90   2.707,79   3.339,17   3.356,99  5.646,90  
Valor não 
repassado 

 152,21  183,54                             259,14   319,56   321,26  540,41  

 
Fontes: Secretaria de Estado da Fazenda e planilhas Cruesp. 
 
 

Período IGP-DI (%) Valor Nominal Valor Atualizado 
dez/13 a dez/13  –  540,41 540,41 

dez/12 a dez/13 5,53 % 321,26 339,03 

dez/11 a dez/13 14,09 % 319,56 364,59 
dez/10 a dez/13 19,81% 259,14 310,48 

dez/09 a dez/13 33,35% 183,54 244,75 
dez/08 a dez/13 31,44% 152,21 200,07 

  Total atualizado 1.999,33 
 

Tabela I mostra os valores nominais deixados de receber 
entre 2008 e 2013. A composição destes valores é resul-
tado de descontos indevidos dos montantes destinados 
à Habitação e ao programa Nota Fiscal Paulista (NFP), 
bem como das alíneas de execução orçamentária descon-
sideradas pelo governo no cômputo dos 9,57% devidos 
à Unesp, Unicamp e USP, que são as seguintes (ver nos 
parêntesis sua identificação formal):

1. Multas e juros de mora do ICMS (1911);
2. Multas e juros da dívida ativa do ICMS (1913);
3. Multas por infração do regulamento do ICMS (1919 50);
4. Receita da dívida ativa do ICMS (1931 15);
5. Outras receitas, provenientes de acréscimo financei-
ro sobre ICMS não inscrito, referentes aos programas de 
parcelamento incentivado (PPI) e de parcelamento espe-
cial (PPE) (1990 99).

TabELa I 
Valores não 

repassados à 
Unesp, 

Unicamp e USP 
2008-2013

 (em R$ milhões)

Fontes: Secretaria de 
Estado da Fazenda e 

planilhas Cruesp.

ASSEMBLEIA GERAL DOS 
FUNCIONÁRIOS DA USP

Dia 13/maio, às 12h30, no Sintusp
PAUTA:  Democratização na USP e Participação 

dos nossos representantes na CAECO.  

O Fórum das Seis aprovou o dia 12 como um DIA DE MOBILIZAÇÃO NA USP, UNESP E UNI-
CAMP (nesse dia ocorre a negociação com o Cruesp).

Aqui, na USP, vamos fazer um DEBATE: “Orçamento da USP e nossas reivindicações”, às 
12h30, na História. É importante que sejam realizadas reuniões de unidades antes dessa data.

VIGIAS: No pagamento do dia 7 de maio a maioria dos vigias em exercício receberão o adicio-
nal de periculosidade, o retroativo em folha avulsa dia 20/05. O Prof. Rudinei afirma que verificará 
porquê alguns vigias não receberão, para regularizar a situação.
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Reintegração de Brandão e retirada dos processos!

O Sindicato tem recebido muitas queixas e denúncias fei-
tas por pacientes da clínica, cujos atendimentos que ha-
viam sido previamente agendados foram suspensos sob 
alegação de falta de materiais ou de condições adequadas 
para o atendimento, devido pane na autoclave ou no sis-
tema de ar condicionado. Também recebemos queixas de 
funcionários da própria clínica, que estão sendo vítimas 
do assédio moral praticado pelo Dr. João, assessor da  Su-
perintendência de Saúde, acobertado pela chefia.   
Dia 26 de abril,  ante uma nova denúncia de que a clínica 
estava funcionando sem álcool para limpeza e desinfec-
ção, o Sindicato tentou por todos os meios falar com o tal 
chefe da clínica, mas o esforço foi inútil, pois ninguém 
sabia onde o sujeito estava e nem o telefone dele. Pergun-
tado a que horas ele estaria na clínica, fomos informado 
que ele só chega depois da 17h30. Sem outra alternativa 
fomos até a clínica verificarmos o que estava ocorrendo de 
fato e, lá constatamos que só havia um vasilhame com me-
nos de meio litro de álcool. Tentamos saber com alguém 
onde poderíamos encontrar o chefe da clínica e ninguém 
soube dizer. 
O que encontramos foi um dentista cujo nome vamos omi-
tir, por enquanto, que tentou tomar para si as dores e a  
i-responsabilidade do chefe ausente. 
Saímos da clínica e fomos à reitoria tentar falar com al-
guém que pudesse responder pelos problemas e dar solu-
ção aos mesmos. Procuramos o Chefe de Gabinete e este, 
através da sua secretária, finalmente viabilizou uma reu-
nião nossa com o Dr. Valter (médico) e o Dr. João (dentista 
e militar da reserva ) ambos da Superintendência de Saúde 
da USP, e responsáveis pela clínica e pelo que acontece 
nela.
Num primeiro momento, os dois tentaram negar a existên-
cia de quaisquer problemas na clínica e afirmando que não 
havia falta de materiais ou mal funcionamento de qual-
quer equipamento que justificasse suspender ou adiar o 
atendimento de qualquer paciente. 
Na prática eles disseram que se alguém suspendeu o aten-
dimento de qualquer paciente este alguém agiu de má fé. 
Mas quando afirmamos que havíamos constatado pesso-
almente a falta até mesmo do álcool para limpar e desin-
fetar, que pessoalmente já havíamos tido um atendimento 
suspenso por falta de material, aí eles mudaram o discur-
so, dizendo que os materiais para limpeza e desinfecção 
utilizados na clínica eram comprados pelo HU e repassa-
dos mediante pagamento efetuado pela Superintendência 
de Saúde, e que o HU, de um hora para outra, simplesmen-
te informou que não mais repassaria os referidos materiais 
para a clínica  o que havia gerado o problema da falta de 

materiais, mas o problema já havia sido solucionado, pois 
já haviam providenciado um mecanismo para a compra 
e reposição permanente dos referidos materiais. E insis-
tiram em afirmar que nunca houve a necessidade de sus-
pender o atendimento a nenhum paciente, pois segundo 
eles, haviam outros produtos de limpeza que subsistiriam 
o álcool com a mesma eficácia.
Sobre o Chefe Foragido da Clínica
Tanto o Dr. Valter, quanto o Dr. João foram unânimes em 
defender e justificar a ausência do chefe que ninguém en-
contra. Ambos se esforçaram para justificar o fato do chefe 
do serviço só chegar depois das 17h30, alegando que era 
um problema de escala. Com certeza, se fosse um outro 
funcionário não chefe, o tratamento seria outro. Da parte 
do Sindicato, afirmamos que é inconcebível, o chefe de 
uma clínica adotar para si uma escala de trabalho que o co-
loca ausente serviço por todo o período que corresponde 
ao horário comercial, de forma que se houver problemas, 
como de fato houve, ninguém consegue encontrá-lo para 
tratar dos referidos problemas e das possíveis soluções. 
Ou se troca o horário do chefe, ou se troca o chefe, como 
está não pode ficar.
EM RELAÇÃO AO ASSÉDIO MORAL
Foi exatamente isso que dissemos ao Dr. João, isso aqui 
não é quartel e os trabalhadores e as trabalhadoras da clí-
nica têm seus direitos assegurados que devem ser respei-
tados, e se é certo que eles também têm deveres, esses 
deveres não incluem a obrigação de aceitar insultos, hu-
milhações explícitas ou veladas e nem qualquer forma de 
desrespeito por parte de qualquer chefete.
O Sindicato questionou também ao Dr. João o fato dele vir 
trabalhar armado e, este prontamente respondeu, que tem 
direito constitucional de vir trabalhar armado, ou seja, ele 
continuará fazendo valer os seus direitos de militar, en-
quanto os funcionários do ambulatório odontológico têm 
os seus direitos confiscados pelo autoritarismo.
Chamamos aos pacientes da clínica a denunciarem qual-
quer problema que prejudique o seu atendimento e chama-
mos também os funcionários da própria clinica para não 
sofrerem calados as consequências da má administração 
de administradores incompetentes e  denunciarem qual-
quer ato autoritário ou assédio moral cometido por qual-
quer chefe contra qualquer companheiro ou companheira. 
Lembrem-se, a força do assediador re-
side exatamente no silêncio da vítima 
e na omissão das testemunhas. Juntos 

podemos acabar com o assédio moral e 
banir o assediador.

Caos e assédio moral na Clínica 
Odontológica da USP


